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Tribunal ajuda aregularizar a
situaçã d 11 mil pr fessores

Pá .oa

Programa inédito analisa
1100 contas em 28 dias

páo.Da
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aigeboren assu e as
ez aPresidência do C o

Em solenidade concorrida, o conselheiro Henrique Naigeboren fo i reempossado presidente do Tri bunal de Contas do Paraná Pá .04
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Prefeito pode cobrar contribuição
por obras feitas por antecessores

Aj>ÓS afastamentodo Tnbunaide Contas
para tratamento de saúde, o conselheiro
Quiélse Cti5óstomo da Silva retoma à Corte
paracontinuar.seu destacado trabalho.

Avoltado ceoseresec aconteceu nases­
são plenána do dia 27 de janeiropassado e
foi mart<lda pelos cumprimerllOS de coose­
lheóros e funcionárIOs. O senhornosprovou
Que é um homem eatente'; destacou o
mnseJhelro Anagoo de Mattos leão. -Seja
bem-vindoe que Oeus o Iraga de voltaQlm
aquela lIbOJde de elevação que sempre o
caract1lriZO<J", desejou o conselhelro Neste<
Baptista. "f umaalegriapodercontarnova­
mentecomsua ,ntell~a e capacidade de
oabalho". comentou o conselheiro Henz
Herwlg. "Que seu exempto. peja luta Que
passou, k!ve todos deste Tnbunal a uma
profunda re~o de Quem somos, o Que
podemos enfrentar e aonde podemos ebe­
gar"', dISSe o conselheiro Fernalldo Gurma­
rães. "Emnomede 1Ddos os membros desta
casa que. numa só voz. rezaram peja sua
saúde. expresso a grande satisfação pelo
seu retomo", finahzou opresidente Henrique
Naigeboren.

CcmcMdo. o conselheiro aglilde<etJ as
demonstrações de cannho pelo seu retomo.
"FlcDemodonado pela formacomo fui rece­
bidode VOlta ao Thbunai. _ que fizuma
~ que poucvs brasileiros fizeram.
_ umabenção de Deus': declarou.

_ seu retomo e pela volta de suas
e5jlO1\lJOSas e lI'IleIogenle5 'nter\'el1ÇÕes em
p1enano e no ambiente de rrabalho, o
Sumáno do Tribunal de Contas e lDdos os
f\Incionarios desejamaoa>nselheiro QuiéIse
CIi5óstomo da Silva, menos e mwtos anos
de saúde e fellodade.

Conselheiro Nestor Baptista

Contas no início de 2003, traçou
como meta prioritária a elaboração
de um programa completo de cursos
e seminários para auxiliar as prefei­
turas. "Isso porque não existe coisa
mais desagradável do que desapro­
var contas", informou.

Mais de seis mil técnicos de muni­
cípios já foram treinados pelos pro­
fissionais do Tribunal, que realiza a
maioria dos seminários nas próprias
regiões dos interessados. "É um es­
forço que precisa ser louvado, pois
seria inviável o deslocamento de tan­
tos prefeitos a fim de participar de
treinamentos como esses", reconhe­
ceu o prefeito de cambé, José do
Carmo Garcia.

Os temas tratados na reunião pe­
los diretores Jussara Borba Gusso,
Paulo César Keinert Castor e Djalma
Riesemberg Júnior, abordaram a en­
trega de mandatos, contratações,
concursos, aposentadorias, as prin­
cipais providências para prestação
de contas, certidão hberatóría e res­
ponsabilidades legais.

A abordagem foi de forma sim­
ples, clara e sempre aberta para
questionamentos. "O resultado foi
muito positivo", informou Jussara.
"Deu para notar uma vontade
enorme de acertar", completou cas­
tor. "As dúvidas foram pertinentes e
este contato nosajuda no trabalho",
disse Riesemberg.

é preciso que a obra seja identifica­
da, assim como os Imóveis abran­
gidos, assim como a efetiva valori­
zação dosimóveis.

Namesma sessão, e tambémcom
relatoria do conselheiro Nestor Bap­
tista,o Plenário doTC decidiu nãoser
possível a isenção de cobrança de
contribuiçãodemelhoria edoImpos­
to PredialTerritorial Urbano (IPTU).

A resposta foi dada em consulta
formulada pelo prefeito de Querên­
ciadoNorte, VlaumirRodrigues.

segundo Baptista, a prefeiturasó
pode isentar de cobrança se provar
de onde vai tirar os recursos para o
cumprimento do quedeterminaa Lei
de Responsabilidade Fiscal. O pa­
recer do relator também foi aprova­
doporunanimidade.

Te ensina prefeitos como
agir no fim do mandato

[!] presidente do Tribunal de
I Contas do Paraná, conse­

lheiroHenrique Naigeboren,
abriu em cambé, a segunda reunião
comprefeitos paradiscutir várioste­
mas enfeixados sob o tema "Admi­
nistração PúblicaEficiente e Respon­
sável". Noiniciodo seudiscurso para
uma platéia que reunia 60 prefeitos
da região e 120 assessores, ele fez
um alerta. "Não descuidem dos as­
pectos principais de suas administra­
ções imaginando que o último ano
de mandato pode maquiar alguma
coisa. Não entremnessa", afirmou.

O encontro, promovido peloTribu­
nal de Contas em parceria com a
Associação dosMunicípios do Paraná
(AMP), teve a presença de três dire­
tores que deram palestras. "Desde
que o Tribunal de Contas começou a
fazercursos de orientação como es­
te, os problemas das prefeituras
diminuíram em 30%",afirmouo pre­
sidente da AMP, Joarez Henrichs,
prefeitodeBarracão.

Para o prefeitodeArapongas, José
Apareódo Bisca, os prefeitos têm
que absorver o máximopossível das
orientações passadas pelos pro­
fissionais do Te. "Quando o Tribunal
de Contas faz este tipo de trabalho,
pode ter certeza de que quem vai
sair ganhando éa população de nos­
sas cidades", afirmou.

O presidente Naigeboren infor­
mou que, ao assumir o Tribunal de

[!] Tribunal de Contas do esta­
I do deódiu que os prefeitos

podem cobrar contribuições
relativas a obras de benfeitoria rea­
lizadas em mandatos anteriores.
Estas obras deverão ter sido rea­
lizadas até cincoanosantesda insti­
tuiçãodacobrança.

A decisão, por unanimidade, foi
conseqüência de uma consulta feita
pela prefeita de Lobato, Tânia Mar­
tinsCosta. O relator foi o conselheiro
Nestor Baptista. Se informou que o
tributo tem comofundamento desua
incidência a valorização do bem em
razão daobrapública.

Noparecer da Diretoria deContas
Municipais, que foi adotado pelo Mi­
nistério Público junto ao Tribunal, fi­
couestabelecido que,alémdo prazo,
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Te analisa 1100 contas em menos de um mês

o presidente ti direto res do Te apresentaram os resultados; do Analisad or Eletrônico de Contas

[!] Tribunal de Contas do Paraná
• analisou 1700 prestações de

contasde prefeituras, câmaras
municipais e entidades vinculadas dos
399 munláp iosdo Paraná referentes ao
exercício de 2002 em 28 dias. É um
recorde conseguido graçasaimplanta­
ção, em dezembro, do analisador ele­
trônicode contas.

"Este resultado provaqueestamos no
caminho certo ao investir em infor­
matização para agilizar o processo de
prestação de contas e aprimorar o
acompanhamento da aplicação do di­
nheiropúblico", disseo presidente Henri­
que Naigeboren ao receber a informa­
ção da Diretoria de Contas Municipais
(DCM), responsável pelaprimeira análi­
sedosdadosenviados aoTe.

Segundo Jussara Borba Gusso, di­
retora da DCM, a análisedestas contas,
pelo processo antigo, demoraria entre
doise três anos. Nãofoi por outro moti­
vo que o presidente do Tribunal disse
ter certeza de que, "a partir de agora,
não haverá, no Tribunal de Contas,
arquivode contasnãoanalisadas".

Isso, de fato, vai acontecer, segundo
informações da DCM. Até o dia 31 de
março, 180 contas de anos anteriores
que ainda estavam nos arqurvos do

Tribunal estarão analisadas. Neste dia,
encerra-se o prazo para que todas as
entidadesdo Estado protocolem a pres­
tação de contas referentes a 2003.
"Elas estarão analisadas até o fim de
maio", garanteJussara.

Oanalisador eletrônico de contasé o
responsável por estesavanços. Elesur­
giu na esteira de um processode infor­
matização iniciado há três anos. No

Brasil, apenas o Te do Paraná tem este
sistemaimplantado.
O analisadorde contas é um programa
que tem armazenadosdadossobre três
áreas fundamentais: orçamentária, fi ­
nanceira e de gestão. Quando a DCM
vai analisar a conta de uma determina­
da prefeitura, por exemplo, ela acessa o
banco de dados com as informações
enviadas eletronicamente pela entida-

de e os coloca no programa de análise.
A instrução técnica, resultado da pri­
meiraanálise,é feita automaticamente.
"Se um prefeito não aplicou o índice
mínimo em educação, conforme a Lei
de Responsabilidade Fiscal, o novo pro­
grama não acusa e emite o parecer
apontando a falha que deveser explica­
da, nesta primeira etapa, pela prefei­
tura. É o chamado direito ao contra­
ditório", explicao presidentedo Te.

O resultadodesta primeira análiseJá
está disponível para todas as pre­
feituras, câmaras rnurnopais e entida­
des no síte do TC: www.tce.pr.gov.br. A
DCM já enviou este resultado a
Diretoria Geral, que vai comunicar ofí­
dalmente as prefeituras que predsam
esclarecer as Irregularidades encon­
tradas. A partir do recebimento do ofí­
cio, asentidadestêm 15 diaspara apre­
sentar os dados. "DePOIS que receber­
mos estas novas informações, em 3
dias um novo parecer estará pronto",
informa Jussara. A parti r daí, a presta­
ção de contas é encaminhada ao Mi­
nistério Público junto ao Tribunal de
Contas, que emite parecer. O processo,
então, vai para a presidência, que sor­
teia o consemeuo que vai relatar o pro­
cesso no Plenário.

Inspetoria de anos leão ajuda a
regularizar 11 mil cargos universitários

Tribun Icolabora na formação de
especialistas em governo eletrônico

rn epois decincoanos de insistência
• e dezenas de recomendaçÕeS do

Tribunal de Contas do Paraná, o
Governo do Estado enviou à Assembléia Le­
gisiativa Projeto de Lei criandocerca de 17
milcargos para asUniversidades Estaduais.

Desde1999, a4alnspetoriadeControle
Externo do TC, do conselheiro Artagão de
MattosLeão, realiza o acompanhamento e
iscaüzaçâo dasuniversidades."JánoinicKl

do trabalho detectamos a existência dos
cargos irregulares e passamos a exigir do
governo a legalização. Chegamos a ter
várias reuniões com técnicos e secret ártos
de Estado, sem sucesso. Apenas agora
vemos nossa orientação seguida", come­
morou oconselheiro.

Desde a criação das universidades, pro­
fessorese agentes universitários eram con­
tratados por concurso público ou teste se­
letivo para cargos queexistiam "defato"pela
necessidaoe das Instituições, mas não "de
direito", pois não haviam sido criados pelo
governo. As universidades, por sua vez,
acreditavam terautonomia para proceder as
contratações desta maneira. O Tribunal de
Contas inúmeras vezes chamou a atenção
das universidades e do governo para as
irregularidades.

"Insistentementeconversamos comoço­
vemo anterior ecom oatual pois,além dair­
regularidade, estávamos tratandodeumpro­
bIema social e polillco. Eram 17 mil pessoas,
provavelmente com fam~ ia para sustentar,
em umasituação absolutamenteilegal",disse
oconselheiro Artagào Mattos Leão.

O conselheiro considera que o governo
está resolvendo um importante problema
funcional, "Esperamos, a partir da aprova­
çãodo Projeto de Lei, poder resolver osca­
sos deaposentadoria devários professores

Conselheio Artagâo de Mattos Leão,
da 4" Inspetoria

das universidades queestão com osproces­
sos sobrestados (aguardandoumadecisão),
pois o cargo no qual solicitavam a aposen­
tadoria nãoexistia", lembraMattos Leão.

Oempenho doTribunal para a regularizar
aquestão também foi nosentido de resolver
os pedidos de registro de contratação de
professores e funcionários que eram siste­
maticamente negados pelo Plenário, pela íne­
xístêooa docargo.

"Esta foi uma excelente noticia para os
professores e agentes universitários e fadli­
tará ocontrole da própria Secretaria deüén­
ela e Tecnologia sobre o preenchimento das
vagas. No entendimento doTnbunal deCon­
tas, osconcursos, a partir deagora, deverão
ser homologados pelo governador-: comen­
touÂngelo 6lzlne1li, da4" Inspetoria do Te.

De acordo com o inspetor, a decisão do
governo nãorepresenta um aumento da fo­
lha depagamento do funCionalismo porque,
a ngor, todos estes 17mil funcionários irre­
gulares Já tinham ossalários computados na
rolha depagamento das Universidades.

l!j mte e CIOCO pertiopentes do unico
MBA em e-Govemment Admlnls,
tranon do Brasil VISitaram oTn·

bunal deContas doParaná. Eles foram rece­
bidos pelo presidente do TC, conselheiro
Henrique Naigeboren. e assistiram a uma
palestra especial sobre Controle da Adml­
rustração PÚblica.

"O Tnbunal de Contas do Paraná é um
exemplo no B<aSlI como Instituição de con­
trole, por isso O induímos nesta semana Que
estamos emCunuba, Também VIemos por.
Que o Tnbunal demonstra umarelação mui­
to aberta com a sociedade ciVil e acadé­
mica", informou o coordenador geral do
MBA, o professor Eduardo da Costa, aue
estava acompanhado do professor Manoel
Eduardo camargo, da UFPR, coordenador
da etapa paranaense.

Oobjeuvo do curso do Centro Unlversl'
tário de CiênoasGerenciais (UNA) é a for­
maçãodeproüssronars capazes de atender a
demanda dos cidadãos porgovernos éticos,
responsáveis e transparentes. Os parno­
pantes são administradores públicos dos
trêspoderes (execunvo, legislativo ejudICiá·
rio)e dos trêsnivels (rnunicpal, estadual e
federal) e profISSionaiS deempresas pnva­
das ou dirigentes de ONGs que lidam em
seus trabalhos com aadministração pública.

Opresidente Henrique Naigeboren pediu
aocoordenador geral doMBA que incluísse o
Tnbunal de Contas no roteiro de todas as
futuras turmas docurso. "O Tribunal precisa
se expor rnars para Que seu funoonarnento
seja do conhecimento geral", explicou. Para
os presentes foi uma surpresa saber, POr
exemplo, que OTC flSCilliza a aplicação do
dinheiro dos royalbes de Itaiou nos rnu­
nlcipios lindeiros ao lago da hidrelética.
"Também somos autorizados a auditar a

Partidpantes do MBA em e- Govemment
conhecem a estrutura do TCE

aplicação dos recursos repassados pelo
Banco Mundial e peloBanco Interamencano
de Desenvotvimento para obras no Paraná"',
Informou Naigeboren pouco antesde mos­
traro Plenáno e como funcionam assessões
naquele local.

Na palestra proferida no auditóno do
Tnbunal, o diretor geral, DU~lo LUiZ Bento,
detalhou a funCionamento do controle de
contas, informou sobre o acelerado pro ­
cesso deInformatização doSistema, revelou
que o Te fiscaliza um volume orçamentário
anual de RS 20bilhões entre Estado e Muni­
ópios e fez Questão de destacar O esforço
Que se faz para se Incrementar o Controle
Sodal, a fim de Que haja mais partropação
popular nos destinos das cidades. "ACorre­
gedoria ]á recebeu mais de mil denúnaas.
Isso é um reflexo do nosso trabalho e que
ajuda rnuuo na fiscalização da aplicação do
dinheiro público·, Informou.

"Flq uei Impre55!onado com o grau de
profissionausmc, o volume de trabalho e o
aI o grau de informatização no processo de
prestação de contas jã implantado aqui",
disse, no final da VISita, Oalagoano SérgiO
LUIS Gomes, diretor de uma empresa de
tecnologia eInformaçãodeMaceió
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indopara a diminuição das desaprovações nas presta­
ções decontas. "Tãoimportante quanto julgarejulgar
bem é prevenir-se o erro", afirmou.

Em 2003 o Tribunal de Contas treinou mais de oito
mil agentes públicos emtodoo Paraná, prindpalmente
nos municípios mais carentes de estrutura jurídica e
contábil. "Continuaremos nesta direção porque, ape­
sardo número elevado dedesaprovação decontas, te­
mos certeza de quenãoé a desonestidade dosprefei­
tosa principal causa das irregularidades, e sima carên­
cia de recursos humanos qualificados", disse o
presidente.

Em outra frente, e não menos importante, o Tribu­
nal de Contas do Paraná, segundo Naigeboren, vai in­
vestir pesado na informatização, para diminuir ao má­
ximo a burocracia eagilizar O trámite dosprocessos.

Destacou a entrada em fundonamento do analisa­
doreletrônico decontas, umprograma queverifica em
tempo recorde os dados enviados pelas prefeituras e
emite instantaneamente uma instrução técnica.

"Todas ascontas municipaiS referentes a 2003, que
serão enviadas até o próximo 31 de março, estarão
analisadas no prazo máximo dedois meses. Assim, te­
remos um panorama completo da administração dos
399municípios e os nossos técnicos terão tempo para
efetuar eventuais auditorias nos locais onde forem
constatadas irregularidades graves", explicou
Naigeboren.

Em 2004, afirmou o presidente, as metas traçadas
para o segundo anode sua administração visam redu­
zir asdificuldades enfrentadas pejos prefeitos, a fim de
que, com uma boa administração, osrecursos p-bllcos
sejam bem empregados, em benefício dapopulação.

DefensorconvictodaInfiexibilidade dos artigos daLei
de Responsabilidade Fiscal, Naigeboren disse que,ape­
sardesersempre otimista, jamais fecha osolhos para a
realidade. "Administradores irresponsáveis sempre exis­
tirão, esobreelesdeve recair origordaLei".

A reeleição deNaigeboren foi saudada emdiscursos
da procuradora geral junto ao Te Kátia Puchaski, do
auditor Caio Márcio Nogueira Soares, do conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, edopresidente da
Associação Brasileira dos Tribunais deContas do Brasil,
conselheiro Carlos Pinna de Assis, do Tribunal de
Contas doEstado desergipe.

aigeboren quer ma-s Ire-
~

conselheiro Henrique Naigeboren tomou
• posse como presidente doTribunal deCon­

tas do Estado do Paraná. A solenidade foi
realizada no Plenário do Te. Naigeboren vai exercer o
segundo mandato consecutivo. Ele foi reeleito pelos
conselheiros em votação realizada em dezembro
passado.

Na mesma cerimônia também foram empossados os
conselheiros Nestor Baptista, como vice-presidente, e
Heinz Georg Herwig, como corregedor geral. Eles
exerdam osmesmos cargos nagestão passada. Foram
mantidos noscargos com osvotos recebidos namesma
eleição quemanteve Naigeboren napresidência.

Oconselheiro Rafael Iatauro abriu a solenidade. No
Plenário também estavam presentes os conselheiros
Artagão de Mattos Leão e Fernando Augusto Mello
Guimarães. Por motivo de saúde, não compareceu o
conselheiro Quiélse Crisástorno da Silva.

Ovice-govemador Orlando Pessuti, representando o
governador Roberto Requião, o presidente em exer­
dcio da Assembléia Legislativa, deputado Natália Sti­
ca, o desembargador Vidal Coelho, presidente em
exercído do Tribunal deJustiça, a Procuradora Geral de
Justiça Maria Tereza Uille Gomes, o prefeito deCuritiba
Cassio Taniguchi, o juiz Josué Medeiros, presidente do
Tribunal de Alçada, e procuradora geral do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, l<átia Regina
Puchaski, estavam ao lado do presidente do TC na
mesa deautoridades.

Naigeboren abriu seu discurso afirmando sua con­
vicção da importánda do Tribunal de Contas no pro­
cesso de transformação queo Brasil atravessa. "O Bra­
sil damapor justiça sodal, Acredito queelasó poderá
ser alcançada, principalmente através dos benefícios da
educação, saúde e serviços sodais, se o processo de
administração pública for transparente e muito bem
fiscalizado'; disse o presidente. "Éneste contexto que
cresce a importánda dosTribunais deContas".

O presidente reeleito acredita que o caminho tri­
lhado por seus antecessores, e queelefaz questão de
seguir, é o correto para atingir estes objetivos. Res­
saltou os Investimentos feitos na área de informática,
mas fez questão de iniciar sua explanação com o pro­

cesso de orientação dada aos gestores públicos, no
sentido de transmitir informações queestão contribu-

Nestor Baptista - Vice-presidente

Reeleito vice-presidente do Tribunal de Contas

para a gestão 2004, o conselheiro Nestor Baptista é

natural de Ponta Grossa. Formado em Direito pela

UFPR e jornalista profissional, Nestor Baptista foi

responsável pelodepartamento esportivo do Canal 4,

entre 71 e 81. Eleito deputado Estadual, cumpriu

mandatos em 78, 82 e 86, sendo nomeado para o

TCE pelo então governador Álvaro Dias, em 1989.

NoTribunal de Contas, Nestor Baptista já ocupou a

corregedoria geral da casa de 90, 91, 2000, 2001 e

2002. E foi presidente do TCE em 94 e 95.

D S llmário--.!C-=-75l 2QM J

Heinz Georg Herwig - Corregedor geral

Heinz Herwig nasceu em Blumenau, Santa Catarina.

Escolheu o Paraná para criar raízes. Formado em

engenharia civil pela UFPR e depois de trabalhar

muitos anos na prefeitura de Londrina, foi

convidado a assumir o DERdo Paraná de 83 a 85.

Em seguida ocupou o cargo de secretário de Estado

dos Transportes, de 85 a 90 e de 97 a 2000. No

intervalo foi eleito deputado estadual. Em 30 de

outubrode 2000 foi nomeado conselheiro do

Tribunal de Contas pelo governador Jaime Lemer e

em 2003 assumiu a corregedoria geral do TCE.

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Discurso de pos edo president do Te do Paraná
menlo eagili a 2

"AS GRANDES OBRAS SÃO EXECUTADAS NÃO
PELAFORÇA, MAS PELAPERSEVERANÇA·

MUITO OBRIGADO

Sumá r io Te - 7~/2_Ó04 g

primeiros dias de implantação foram examinadas 400
contas de 13S rnurudpros, A previsão é que todas as
contas municipais que tem prazo até 31 de março para
serem enviadas ao Tribunal já estejam analisadas pelo
novosistema atéo nn de maio.

Acredito que a eflCiênaa do sistema, aliado á reco­
nhecida capaodade dos técnicose suadeterminação em
cumpnr a função de fiscalizar os recursos recebidos,
tudo, enfim, vai contribuir paraqueem 2004o Tribunalde
Contas mantenhaa suatradiçãodeeficiência.

Assim, vamos trabalhar em quatro frentes: maior in­
formatização, agilidade no processo decisório, capaci­
taçãodosfuncionários e mtertonzaçêo.

Investiremosmais em tecnologia, como imposição da
necessidadede seeliminara burocracia, acabando com o
excesso dedocumentos e reduzmdo custos.

Com a informatização, vamos aperfeiçoar o processo
decisório. Contas públicas, registros de pessoal e con­
sultas terão análisee interpretaçãotécnica com rapidez,
paraque os administradores possam tomar ações corre­
tivase trabalharcommaiorsegurança.

O treinamentoIntensivo, tanto de nossos funcionários
como dos agentes públicosem geral, também se impõe
como ação continuada. E Isso nos leva à mtenorização,
que se tradunrá na intensa disseminação dos parâme­
tros técnicosquesequer nagestãopública .

Tenho a honrade serconselheiro desteTribunal desde
1995. Acompanhei a implantação da Let de Responsabili­
dadeFiscal em 2000e posso garantir quea In exlbilidade
deseusartigosoontribuiparao progresso do nosso País.

Sou um otimista, mas jamais fecho os olhos para a
realidade. Administradores irresponsáveis sempre exis­
tirão, e sobreelesdeverecairo rigordaLei.

Osprefeitosque encerram mandatoem 2004 tiveram
deseadaptarà novaordem. O indiceelevado dedesapro­
vações de contas municipais certamente é um reflexo
diSSO.

Mas, sempre que me questionam a respeito, res­
pondo com convicção que, namaioria dos casos, não ea
desonestidade o fator principal das irregularidades, mas
acarência de recursos humanosqualificados.

As metas projetadas para 2004 visam reouz« estas
dificuldades. Para isso, desdeJá invocoa colaboração de
todos os integrantes desta grande equipe , que faz do
Tribunal de Contas do Paraná uma Instituiçãorespeitada
aqUI e emtodo o Pais.

Énesse sentido que procurarei me conduzir. Em dire­
ção a uma prestação de serviço sempre melhor e
essencialmente voltada aos anseios mais legitimos da
SOCiedade.

Ao assumirpelasegunda vez esteque é um dos mais
altospostosda Vida pública do Estado, queroagradecer o
apoiodecididode minhafamília.

À minha mulher, C1arita, aos meus Filhos Milton e
Renata e ao meu genro Daniel que com afeto, respeitoe
diálogosempreme incentivaram a vencernovosdesafios
renovo minhagratidão e meuamor. Aomeu irmão Mau­
rício e meus cunhados, o meu carinho. Tenham certeza
quesouum homemfelizpor fazer partedavidadevocês.

Caros amigos:
Levem o meu reconhecimento pelaamizade com que

sempremedistinguiram.
Sougratoa cada umdevocês.
MaiS do que tudo, a amizade faz a Vida Muir. Com ela,

atravessamos asdificuldades comleveza. Com ela,atéas
simplesconquistas têm significado maior, porquepodem
seroompartilhadas.

Estendo a vocês, amigosque vieramhoje me abraçar,
estemomentode felicidade.

Para finalizar, lembroOfilósofoquandodiz:

Senhoras e Senhores:
Minhaprimeirapalavra éde agradecimento.
Aos funoonános, coordenadores e diretoresque com

harmoniae dedicação contribuíram decisivamente parao
desempenho desta Casa no ano que passou e a certeza
da continuação de nossa relação pautada no respeito e
nobomambientede trabalho.

Homenageando a Procuradora-Geral Junto aoTribunal
de Contas, Kátia Regina PuchaskJ, estendo o meu reco­
nhecimentoao Corpo de Procuradores que, com agilida­
de, tem subsidiado os julgamentos com pareceres de
grandeconsistência jurídica.

Agradeço e homenageio osauditoresRoberto Macedo
Guimarães, MarinsAlves de Camargo Neto, Caio Márcio
Nogueira Soares e Jaime Lechlnskl, que, com grande
empenho, têm agilizado o julgamento das contas mu­
nicipais. Desde a última segunda-feíra, elescontam com
maisumcolega, o novoauditor Eduardo deSouza Lemos.

AosSrs. Conselheiros devo agradecer primeiramente
pela honrosa indicação para exercer por mais um man­
dato a presidência deste Tribunal. Sobretudo sou grato
pela intensa colaboração recebida em 2003 dos conse­
lheirosNestorBaptista e Heinz Georg Herwig que, como
vice-presidente e corregedor-geral, estiveram ao meu
ladonodia-a-diadaadmimstração.

Valho-me da ocasião para prestar especial home­
nagem aos meus estimadoscolegas conselheiros Rafael
latauro, Quiélse Crisóstomo da Silva (a quem desejo
pronto restabelecimento), Artagãode MattosLeão e fer­
nando Augusto MelloGUimarães, que contribuíram para
consolidar o prestígioque gozaesta Casa no cenáriona­
cional e também para aproximar a Corte de Contas das
comunidades de todo o nosso Estado.

Ao presidir os trabalhos deste PlenáriO em cerca de
100 sessões no ano passado, consolidei minhaconvicção
da importãncia do Tribunal de Contas no processo de
transformação queo Brasil atravessa.

Depois de conquistar a redemocratização e a esta­
bilidade econômica, a sociedade brasueira busca uma
novaescala devalores.

Gama-sepor justiçasocial. Acredito queela sópoderá
serconsolidada, principalmente atravésdosbeneficiosda
educação, saúde e serviços sociais, se o processo de
administração pública for transparente e muito bem
fiscalizado.

Énestecontexto quesedesdobram as reformas, que
estão Impondomaior responsabilidade fiscal e, cada vez
mais,reduzindo prMlégios.

A importãnciados Tribunais de Contas SÓ faz crescer
diantedestanovaordem.

Na trilha do que vinham fazendo os meusantecesso­
resnocargo, tambémadoteio principiodequetão impor­
tante quantojulgar e julgar bem- éprevenir-seOerro.

Isso fazcomqueesteTribunal persista no processo de
modernização a quevemsededicando nosúltimosanose
napolíticadeaproximação dosgestorespúblicos, nosen­
tidodemuniciá-los coma máximaorientaçãopreventiva.

Foi assim que, em 2003, realizamos o treinamentode
maisdeoito milagentespúblioos emtodo o Estado.

Nossos técnicos foram ao encontro dos gestores em
todas as comunidades, especialmente naquelas mais
carentes deestruturajurídicae contábil.

Houve um grande e continuado investimento na
qualificação de nossos funoonános.

Destaco a ênfasedadaao processo de Informatização
de nossos serviços, o que está trazendonotável agilida­
de. Isso eliminou quasetoda a documentação em papel
nasprestações decontas.

Inédito no Brasil, implantamoso sistema de análise
eletrônica de contas. O analisador eletrôruco, como fOI
batizado, éum avanço notável.

Trata-se de um programa que venfica em tempo re­
corde todos os dadosenviadospelasprefeiturase emite
instantaneamente uma Instrução técnica, o que aglliza
sobremaneira o trâmite Interno dos processos. Nos
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uris rudência
AGENTfS P01.ÍT1COS

I. VEREADORES - 2. DÉOMO TERCEIRO ETERço
DEFÉRIAS_
Relator: Conselheiro NestorBaptista
Protocolo : 17890310HC.
Orige: Cámara Municipal deGuarapuava
Interessado: Presidente dac.lmara
sessão: 10/14103
Decisão : Resolução 6843/0J-Te. (Unânime)
Presidente :Consefheiro Hennque Nalgeboren
Ementa: Consulta. Vereadores tém a vedação
expressa de ecrésoroo de Qualquer grauficação,
adicionai, abono, prêmio, verbade representação
ou outra espécie remuneratória. Impossibilidade
dopagamentodedécimoterceiroe terçode férias
aos vereadores.
OTnbunalde Contas, por unanimidade, RESOlVE
responder a Consulta, pela impossibilidade da
concessão de décimo terreno salano e terÇO de
fériaspara Vereadores, nos termos dovotoescrito
do Relator. Conselheiro NESTOR BAPTISTA.

BANCOS PRIVADOS

I. RECURSOS · MUNIÓPIO· MOVIMENTAÇÃO.
Relator : C<lnseIhelro A1tagão de MattosLeão
Protocolo : 332937/02-Te.
Origem : ~luniópiode ltaipul~ndia

Interessado:PrefeitoMunlopal
sessão:09125/03
Decisão: Resolução 6256103·TC. (Unànime)
Presidente : ConselheiroHenriqueNalçeboren
Ementa: Consulta. Possiblhdade de o muruopo
movunentar seus recursos financeros em bancos
prvados Que adqulJiram o controle acionário de
bancos públicos, até 2010, conforme medida
prtlV1SÓr1a 2192-70, sendo, contudo, recomen­
dável utíhzeçâo de banooorldal.
O Tribunal de Contas, nos termos do voto do
Relator, Conselheiro ARTAGÃO DEMAnos LEÃo,
RESOlVE responder aConsulta, nosenlldo deQue
o Munláplo poderá movimentar seus recursos
financeiros nos bancos privados queadquiriram o
controle acionáriode bancospúblICOS, até 2010,
sendo. contudo, recomendável a utilização de
banoooficiai, nostennos do Parecer nO 159/02 da
Diretoria deContasMunicipais.

CONCURSO PÚBUCO

I. GASTOS COM PESSOAl - EXTAAPOLAÇÃO 00
UMITE.

Relator : Auditor Roberto Macedo GUimarães
Protocolo : 460524/01-Te.
Origem: Mumópk> deSantoAntonio daPlatina
Interessado: Prefe;to MuniCipal
Sessão: 12/02/03
Decisão: Resolução 8189/0J-TC.(UM nll11e)
Presidente :ConselhelroHenrique Na1geboren
Ementa : Consulta. Realização de eoncur>o
PUblICO paraatender áreas de saúdee educação.
E>ctrapolação dos limites previstos pela lei
Complementar 101/2000. Pela Impossibilidade.
O Tribunal de Contas, nos termos dovoto escrito
do Relator, Auditor ROBERTO MACEDO GUIMA·
RÃES, RESOLVE responder a Consulta, pela im­
passibilidade da realização de concerso público,
considerando que o Mundplo encontra-se em
situação de extrapolaçãodos limites com gastos
depessoal estabeteddos na lei Complementar nc
101/2000. adotando a forma dos Pareceres nos
660102e 10649{03, respectJvamente da Diretoria
de Assuntos Téalicos e Juridícos e da Procura­
doriadoEstado juntoaesta Corte.

CONSELHOTUTELAR

1. REMUNERAÇÃO DECON5ELHElROS.
Relator: Fernando Augusto Me;lo Guimarães
Pn>ttxx>o:296124102·Te.
Origem: MunlóplodeTIjucasdo Sul
Interessado: Prefeito ~lunicipal

Sessão: 10/16/03
Deosâo : Resolução 7014/0J-Te.(Unânime)
Presidente : COnselheiroHenrique Naigeboren
Ementa: Consulta. Remuneração de C<lnseIheiros
tutelares. Lei Mumapal deverã conter todaa pre­
Vtsão acerca da remuneração dos mem-bros dos
conselhos tutelares - possibilidade de seguir as
recomendações do CONANDA desdeQue expres­
samente previstas naleilocal,

O Tribunal de Contas, por unanimIdade,RESOL·
VE responder a Consulta, sobre a remuneração
deconselheirostutelares, nos termos do votoes­
crito doRelator, Conselheiro FERNANDO AUGUS­
TOMELLO GUIMARÃES.

CONVÊNIO

1. MUNldplO E UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PARANA - 2. GRADUAÇÃO DEPROFE550RE5.
Relator: AuditorMarins Alves de camargoNeto
~:278IooI02-Te.

Origem:MunicíplOde Doutor camargo
Interessado: Prefe~o Municipal
sessão : 12/02/ 03
Decisão: Resolução 8274/03-Te. (Unânime)
Pr_e: Conselheiro HenriqueNalgeboren
Ementa: Possibilidade do Munidpio firmar con­
vênio com a Universidade Federal do Paraná,
paraa fonnaçãoem30Graudosseusdocentes,
contudo, sem vinculação com o Centro Brasileiro
de Educação destacando a necessldade de se
observaraartigo 116da lei fe<jeRIl nO8666/93e
o disposto na Leide Responsabilidade f iscal em
seusam9os15,16e 17.
OTribunaldeContas. nos termos dovoto escrito
doRelator, AuditorMAR/NS AlVES DECAMARGO
NETO, RESOLVE responder a Consulta, adotando
a forma dos Pareceres nOs 184/02 e 14866102,
respectivamente da Diretoria deContas Munid­
pais e da procuredona do Estado Junto a esta
Corte.

CRÊDITOSTRIBUTÁRIOS - EXTINÇÃO

1. PAGAMENTO COM PRESTAÇÃO DE SERVIçoS.
~ator : Fernando Augusto Mello Guimarães
Protocolo: 102109102·TC.
Oligem; MunICÍpiO deFoz doJordão
Interessado:PrefeitoMuniàpal
sessão : 10/16/03
Qecisào : Resolução 7011/03-Te. (Unâníme)
Presidente:Conselheiro Henlique Natgeboren
Ementa : Consulta. Impossibilidade de extinção
de crédito trlbut;jno do Muniápio atravésde da­
çãoem pagamento comprestação de serviços.
O Tribonal de Contas, nos termos do voto do
Relator, Conselheiro FERNANOO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, RESOLVE responder a C0n­
sulta, pela ImllOS'lbllidade deextinçãode crédi·
to tributârio do Municipio através de dação em
pagamento com prestaçãode 5erV1ÇOS, noster­
mos dos PaIW!feS ncs 103/02 e 6567103, res­
pectJvamente da Diretoriade ContasMunicipais
eda Procuradona do EstadoJunto aesta COrte.

EXECUTIVOMUNICIPAL

1. ANTEOPAÇÃO DECUSTAS PROCESSUAIS · 2.
INADMIS5IBIUOADE • ART. 39 DA LEI NO
6830180.
Relator : AuditorMarinsAlves decamargoNeto
Protocolo : 37589010l-Te.
Origem:Munlóplode BoaVista daApareoda
Interessado: PrefeitoMunidpal
sessão : 11/06/03
Decisão : Resolução759310J-TC.(Unânime)
Presidente: ConselheiroHenrique NalQeboren
Ementa: Consulta. Ações populares sobre
malversação de dinheiro público em mandatos
anteriores. Impossibilidade do Muniópio ante­
dparOvalor relativo a despesas processuais para
realizaçãodeperÍdas técnicas.
OTribunal deContas, nos termos dovoto escrito
doRelator, AuditorMARlN5 AlVES DECAMARGO
NETO, RESOLVE responder a Consulta, pela im­

possibUidade derecolhimento derustas ouemo­
lumentos, submebdas aos Munldpios, nos ter­
mos dos Pareceres de nOs 174/02 e 16704103,
respectivamente da Diretoria de Contas Munid­
pais e da Procuradoria do Estado Junto a esta
COrte.

FUNDEF

I . MERENOA ESCOLAR.
Relator:ConselheiroArtagào deMattos Leão
Protocclo : 197339102-1e.
Origem : MunicípiodeParanagua
Interessado:Prefeito Munidpal
sessao :09109103
Decisão : Resolução 5512/0J-Te.(Unânime)
Presidente:ConselheiroHenrique Naigeborefl

Ementa: Consulta. Aquisição de merenda
escolar com verbado FUNDEF. Impossibilidade.
(Art. 71, IV,da lei ne9.394/96 e art. 212, § 40,
da Consu-tuição Federal). Deverá o Executivo
Munlôpal utilizar outras recursos para tal.
O Tribunal de Contas, nos tennos do voto do
Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃo, RESOlVE responder a Consulta, pela
Impossibilidade de aplicação das verbas
destinadas aoFUNDEF parafim diver.;odaquele
estipulado em lei, nos termos dos Pareceres
nOs 89102e 6474/03, respectivamente da OIre­
teria de Contas Municipais e da Procuradoria do
Estadojunto aesta Corte.

INSllTUTO MUNIOPAL DEPREVIDÊNCIA
SOCIAL

1. DlSPONIBIUZAÇÃO DE RECURSOS • 2.
CONSTRUÇÃO DESEDE PRÓPRIA.
Relator: ConselheiroHeInzGeorgHerwig
Protocolo : 25B761/02-TC.
Origem : MuOlópIo de campodoTenente
Interessado: Pre/eJtoMun'Cipal
Sessão : 12/02/03
Decisão : Resolução 8255/0HC.(Unânime)
Presidente: Conselheiro HenriqueNaigeboren
Ementa: Consulta. Impossibilidade de dosponibl·
IIlar recursos advindosde aplicaçiies financeiras
naCXlf1SlnJÇão desedeprópriado Instituto Muni­
opai dePrevidêflcia Social.
OTribunal deContas, nos termos dovoto escrito
do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG HERWlG,
RESOLVE responder a Consu~a, pela impossi­
bilidade do irnrestímento dos recursos questio­
nados, adotando a forma dos Pare<:eres nOs
123/02 e 6469/03, respectivamente daOiretOria
deCOntas Munidpais e daProcuradoria doESQI­
doJuntoaestaCorte.

UCITAÇÃO

l.PREGÃO.
Relator : Fernando Augusto Mello Guimarães
Protocolo : 286013/02·TC.
Origem: Tnbunal deJusUça doEstado doParanâ
Interessado: Presidente do Tribunal
sessão :07109103
Decisão : Resolução 5561/03·Tc. (unánere}
Presidente: Conselheiro Hennque Naigeboren
Ementa: Consulta. Possibilidade de utilização da
modalidade de liatação PREGÃO por parte do
Poder JudlCláriO no ~mbito Esta-dual. A lei nO
10.520102 expressamente per-rmte a uUllzação
do pregão a todos 05 entesfederativos .
O Tribunal de Contas, por unanimidade, RE­
SOlVE, responder â presenteConsulta, acerca
da posslbllidade de adoção e implantação do
pregãodo Poder Judrciârio Estadual, nostenmos
do voto escnto do Relator, Conselheiro FER­
NANOOAUGUSTO MELLOGUIMARÃES.

PARCelAMENTO DE DÉBITOS DO
MUNICÍPIO

1. PRA20 ULTRAPASSA O TÉRMINO 00
MANDATO.
Relator :Conselheiro Rafael Jataum
Protocolo : 261669103-Te.
Origem : Municípiode P1raí doSul
Interessado:Prefeito Munidpal
Sessão : 10114103
Decisão : Resolução 6824/03-Te.(Unânime)
Presidente:ConselheiroHenrique Nai9eboren
Ementa: Consulta. Parcelamento de Dividas.
Inexistência de proibição legal impeditiva do
parcelamento de dividas em prazo que ultra­
passa otermo domandato, observados osrequi­
sitos comentados.
O Tnbunal de Contas, nos termos do voto do
Relator, Conselheiro RAFAEL IATAURO, RESOL­
VE responder a Consulta, pela possibilidade da
realização de parcelamento dedividas em prazo
Que ultrapasse o termodo mandato, observados
determinadosrequisitos, adotandoa fonna dos
Pareceres nOs 149/03 e 14707/03, respec­
tivamentedaDiretoriadeContas MunicipaIS eda
ProclJradona do EstadoJuntoaesta Corte.

PROJETO DELEI MUNIOPAL

1. lEGAlIDADE- 2. PRESTAÇÃO DECONTAS.
Relator: ConselheiroArtagão de MattosLeão
Protocolo: 5038B610l-TC.
Origem:MunicípIO delaranjeiras doSul
Interessado:Prefeito Munlapal
Sessão : 10/14/03
Decisão : Resolução 6875103-Te.(UnâOlme)
Presidente: ConselheiroHenriqueNaigeboren

Ementa: Consulta. Projetos de LeI Que impn­
quem em aumento dedespesas, devem indicar
a fonte dos recursos e observar a ordem de
iniciativa. Exigência legal.
O Tribunal de Contas, nos termos do voto do
Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MAnos
LEÃo, RESOLVE responder a Consulta, ado­
tando a roera do Parecer nO 16867/02, da
Procuradoria doEstado juntoa esta COrte.

REPASSEDEVERBAS

I.CONVÊNIOS-APAE - APMI'CRECHES-
2. AUTORIZAÇÃO DACÀMARA LEGISlATIVA.
Relator : Conselheiro NestorBaptista
Protocolo : 172123102-Tc.
Origem: Câmara Munidpal de C'.ampma da
Lagoa
Interessado: PresidentedaCãmara
sessão : 07/29/03
Decisão : ResoIução4022/03-Tc.(Unânime)
Presidente: Conselheiro HenriqueNaigeboren
Ementa : Consulta. AdmiSSibilidade e legalidade
de celebração de convénios do município com
entidades privadas que atuem nas áreas de
saúde, educação e assistência social . Dispen­
sado o referendo LcgislaUvo, desde que, pre­
vistos os objetivos dos ajustesnosrespectivos
estatutosSOCIais e atendido o disposto no art.
16da lei nO 4.320/67 bemcomo, OSartigos 16,
17e26da lei deResponsabilidade FISGilI.
OTribunal deContas, nos termos dovoto esaito
do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, RE­
SOLVE responder a Consulta, pela admissi­
bilidade e legalidade da celebraçêo de coovê­
níos do Munióplo com entidades privadas que
atuem nas áreas desaúde, educeção e assistên­
da sodal, dispensando O referendodo Legislati·
vo, desdeQue, previstosos objetivos dos ajus­
tes nos respectivos estatutos sociais, sempre
observando a legislação espeófica pertinente,
nos termos dos Pareceres nOs 158/02 e
5561/03, respectJvamente, da Oiretoriade Con'
tas Municipais e da Procuradoria doEstado jun­
to aesta Corte.

SERVIDORESMUNICIPAIS

1. CONOJR50 PÚBUCO.
Relator : AudItorMarinsAlves de camargo Neto
Protoecio:313286103-TC:
Origem : MuniópiodeOevelândia
Interessado: Pref..to Municipai
Sessão : 11/06103
Decisão : Resolução 7595103-Te. (Unâmme)
Presidente: ConseIhe;ro HenriqueNaJgelloren
Ementa: Consulta. Aprovação em cooeurso pú'
b11co de sefVidores municipaIS, já ocupantesde
cargos. efetiVos e emcomissão. Questionamen­
to sobre exoneração do cargo anterior, paga­
mento proporcional de 13° e férias, estágio
probatório e cargo em comissão e função
9ratificada.
OTribLmal deContas, nastermos dovoto escrito
do Relator, Aud,tor MARlNS AlVES DECAMAR­
GONETO, RESOLVE responder a Consulta, reta­
t1va àsdúvidas suscitadas emface daaprovação
em concurso público de servidores munidpais,
jáocupantes de cargos efetivos e emcomissão,
de acordo com os Pareceres nOs 9n3103 e
15958103, respectivamente da Diretoria de As­
suntosTécnicos eJuricUcos eda Procuradona do
Estado junto aesta Corte.

TRANSPORTE URBANO

1. CONTRATO DECONCESSÃO-
2. PRORROGAÇÃO - UmAÇÃO.
Relator: Conselheiro Rafaellatauro
Protocolo : 351176/0HC.
Ongem : MunióplodeParanavaí
Interessado: Prefeito Munidpal
Sessão: 10116103
Decisão : ResoIuçã06931103-TC. (Unânime)
Presidente : Conselheiro Henrique Naigeboren
Ementa: Consulta. Inadmissibilidade da prorro­
gação do contrato de concessão de serv,ça de
transporte urbano sem a realização docertame
lidtatório.
O Tnbunal de Contas, nos termos do voto do
Relator, ConseIhe ro RAFAEL IATAURO, RESOL­
VEresponder aConsulta, pela Inadmissibilidade
da prorrogação do contrato de CXlI1Ce5'-'o de
servcc de transporte urbano sem a realização
do certame liCitatório, adotando a fonna dos
PaIW!feS nOs 204/02 e 6284103, respec­
tivamente da Diretoria de Contas MunICIpais e
da Procuradona do Estado juntoaestaCorte.
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Prefeitos vão repor dinheiro de Fun o

min rio ro eficlênci
r úno reI h d O I

_Sumá~Lo Te - ~5/ 2004 fJ

o Tribunal Contas do Paraná reuniu 50
prefeitos e 100 assessores em santa Terezi­
nha do Itaipu para discutir vários assuntos
relativos ao tema "Administração Publica
Efiaente e Responsável". O presuJente do
Te, conselheiro Henrique Naigeboren, abriu
o seminário e dsse que aescolha domunicí­
pioera uma forma de homenagear a maio­
rias das pequenas, mas importantes cidades
doParaná. "Com estes encontros, pretende­
mos melhorar ainda mais a capacitação dos
prefeitos, para que tenham as contas em or­
dem aofimdomandato", afirmou.

Participaram da solenidade deabertura o
prefeito desanta Terezinha do Itaipu, Cláu­
dio Ebehard, o prefeito de Medianeira, Luis
Suzuke Que é presidente da Associação dos
Municípios do oestedoParaná (AMOP) ees­
tava representando aAssociação dos Municí­
pios do Paraná (AMPl, parceira do Tribunal
na realização do evento. Também estava
presente odeputado Eho Uno Rusch.

Oencontrodurou quatrohoras. "OTribunal
de Contas está demonstrando um grande
interesse em ajudar os municípios e a popu­
lação do Paraná. Marcar uma reunião destas
para a nossa cidade é motivo de orgulho e
Incentivo para que os ensinamentos sejam
assimilados e transformados em benefído
para as ddades", disse o prefeito de santa
TerezinhadoItaipu.

LuizSuzuke lembrou que, neste ano, o Tri­
bunal patrocinou vários cursos. "Nossos téc­
nials participaram damaioria deles. O Tribu­
nal de O:lntas está fazendo uminvestimento
sem precedentes. A orientação é necessária
para que possamos nos enquadrar e realizar
uma gestão sem problemas. Com esta filoso­
fia, o Tnbunal de O:lntas enterrou aquela
Imagemdedesaprovadordecontas",afirmou.

O presidente Nalgeboren Informou aos
prefeitos que o Tnbunal decontas já tremeu
mais desers miltécnicos demunICÍpIOS neste
ano, "Isso, aliado ao processo de informati­
zação total que implantamos, aumenta a
agilidade e transparênda do processo de
acompanhamento da utilização do dinheiro
publico~ afirmou.

Assim como nas reuniões de CUritiba,
cambé e Guarapuava, realizadas anterior­
mente, os lemas apresentados em santa
Terezlnha do ltaipu pelos diretores Jussara
Borba Gusso, Paulo César Keinert castor e
Djalma Riesemberg Junior, versaram scbre a
entrega de mandato, contratações, concur­
sos, aposentadorias, as príndpais providên­
cias para prestação decontas, certidão libe­
ratória eresponsabilidades legais.

Os assuntos foram apresentados deuma
maneira didática e multo simples. Os pre­
feitos fizeram rmntas perguntas para escla­
recer dúvidas. "Eles aprendem com muita
fadhdade", informou Jussara. "Os prefeitos
têm muita vontade de acertar': completou
Castor. "As duvidas apresentadas foram
pertinentes. AssIm, nós aprendemos muito
também, afinal, eles conhecem os proble­
mas naprcitJca~ disse Riesemberg.

Fernando Guimarães, conselheiro e
instrutor do curso sobre Terceirização

Oscursos ocorrem nosdias15e 16deabril, em
Pitanga, para os municípios integrantes dasAsso­
ciações AMSOP, AMOCENTRO e Cantuquíríçuaçu.
Nos dias29e 30deabril, Londrina recebe a equipe
de instrutores doTC, que ministrará o curso paraa
AMUNORP, AMUNOP, AMEPAR e AMUVI. E, para
encerrar, em Maio o curso será em Curitiba,
voltado para a ASSOMEC, AMUPA, AMSULEP,
AMCG, AMSULPAR eACESPAR.

dar precatórios judiciais.
Os dois municípios já tinham as contas desa­

provadas pelo Tribunal de Contas nos anos em
que extinguiram os fundos e utilizaram o dinhe­
iro de forma indevida: São Pedro do Iguaçu em
2000 e Reserva em 1998. Entre as causas detec­
tadas estava a aplicação Ilegal dos recursos do
sistema previdenciário.

Segundo a Diretoria de Assuntos Técnicos e
Jurídicos (DATJ), este fato contraria o que dispõe
a Lei Federal 9717/98, mesmoentendimentoque
teve o Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas. Em seus pareceres, sugeriram a devo­
luçãodosvalores desviados.

Em seu voto, o conselheiro Heinz Herwlg aca­
tou o proposto, esclareceu que a reposição deve
ser feita pelos poderes Executivos de São Pedro
do Iguaçu e Reserva, e determinou que os teqrs­
lativos revoguem as leis que autorizaram tais

atos, mesmo porque estas não observaram os
critérios determinados pela Lei Federal citada
acima. Fixou também um prazode 60 dias, con­
tados da publicação da decisão no Diário Oficial,
para que tanto as prefeituras como as Câmaras
comprovem junto ao Tribunal de Contas que
cumpriramo determinado.

~
estores e técnicos dasprefeituras de todo
o Paraná participam nos meses de abril e
maio, de cursos promovidos peloTribunal

deContas do Estado sobre"terceírízação naAdmi­
nistração Pública", O conselheiro Fernando Au­
gusto Mello Guimarães, um dos instrutores do
curso, destaca a importância de apresentar para
os agentes públicos as inovações nas formas de
prestação do serviço público introduzidas com as
reformas administrativas, incluindo o polêmico uso
do terceiro setor e a necessidade premente de
ativar o controle interno. "Há muitas implicações
na terceirização de serviços que devem ser con­
sideradas pelo município que opta por esta mo­
dalidade de contratação. O administrador deve
estar atento não só para as questões técnicas e
legais, mas para as prestações de contas anuais",
lembrao conselheiro.

No curso serãoabordadoso ServiçoPúblico e a
Constituição Federal, a Reforma do Estado, a
Súmula 331doTribunal Superiordo Traba lho, ser­
viçosegastos com terceirizados, Ações do Ministé­
rio PúblicoEstadoedo MinistérioPúblicodoTraba­
lho. Na tarde do primeiro dia do curso o assunto
será o Terceiro Setor - Organizações Sociais,
OSCIPS, ONGS, Cooperativas de Trabalho, Instru­
mentos legaise contratuais, Vínculos com o Poder
Público, Limitações e Controles. O controle exter­
noe internosob todososaspectos será trabalhado
no segundo dia do curso. Também participam do
curso sobre Terceirização como instrutores, o ins­
petor de controle Paulo César Sdroiewski e a
assessora jurídicaSimone Manassés.

~
sprefeiturasdeSão Pedro do Iguaçu e de

• Reserva terão de restituir a uma conta
especial, para pagamento de benefícios

aosservidores municipais, o dinheiro dosFundos
de Previdência que extinguiram e utilizaram de
forma irregular para outras finalidades. As Câ­
maras Municipais destes munídpíos também
terão de revogar as leis que aprovaram autori­
zando taisprocedimentos.

Esta foi a decisãodo Tribunal de Contas do Es­
tado que aceitou as denúncias formuladas por
vereadoresdestes municípios contra os prefeitos
Carlos Justus Martins, de Reserva e Francisco
Dantas de Souza Neto, de São Pedro do Iguaçu.
O relator da denúncia e autor do voto aprovado
por unanimidade foi o conselheiro Heinz Herwig,
corregedordoTe.

Em São Pedro do Iguaçu, depois de extinto o
Fundo, o prefeito utilizou os recursos para pagar
convênios e indenizações por desapropriações,
comprou imóveispara execução de obras, cons­
truiu um posto de saúdee umginásiode esportes
nagestãoencerrada no ano2000.

Em Reserva, com a autorizaçãoda maioriados
vereadores, o prefeito amortizou dívidas trabal­
histas e também utilizou o dinheiro que deveria
servir de pagamento aosaposentados para Iiqui-

Te promove curso sobre inovações
na prestação de serviço público
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Autoridades efamiliares prestigiam posse no ICE

o corregedor geral HemzGecrg HerwIg,o presidentedo Te
Henrique Nalgeboren e o vice-presidenteNestor Baptista

o vereador FábIO camargoe seupai, desembargador
Oaytoo Camargo, como presidente Nalgeboren

Convidados. funcionárIOs e familiares dosconselheiros
Iot:aram o pIenârlo na solenidadede posse

" ~ I 'l' ~ ,".\
·I~" fij.... . .

ir . ~

~ ...•
o Pl'"esidente Henrique Naigelxlren. o diretor geralDuma
Bento, o ccrsereirc Rafael Iatauro, o conselheiro Nestor
Baptista e o conselhetro Femado Gulmaraães

ccmocsção do Plen.irio na solenidade de posse

o vlee--govemador OrlandO Pessuti representou o
governado, Roberto Requlão na solenk1ade de posse

o presidente da A1ricon, As5ooação Nadonal dos Tribunais de
Contas, conselheiro Carlos Pinne de Assis tez umaseuoeção ao
TCE do Paraná em nomedos demais Tribunais

oconselhelro Fernando GuImarães feza saudação a
dIretoria empossada em nomedosdemais conselheiros

o presidente do Te recebeu os cumprimentos do jornalista Fran~

dsco Cunha Pereira, diretor presldenteda Rede Paranaense de
ComuniCação e do presidente da ATCPAR, Arthur MoscaIE'\lskJ

o presldente recebe oscumprimentos do presidenteda
I\BRTC • xssoceçâcde Fundonáliosdo Thbunal de Contas
Oâudio lanzann l

o prefeitode Curttiba,Cássio Taniguchl e o senador
Álvaro Diasao ladodO presídeue Henrique Nalgeboren

o conselheiro do Te de Santa catarina, José Carlos Padleco,
o presioente HenriqueNaigeborerl, o conselheiroMoacir Bertof
tambémde se e o presidente do Tribunal de Contas do Munid·
pio do Riode janero, Ihíers Vianna MontebelJo

Os filhOs Milton e Renata e o genro Daniel,
aoladO de Oarita e Henrique Naigeboren

o vi<e-presjdente da Assembléia Leg.lativa d"ll"tado Nat.!IIo Slica
como presidente HenrIQue Naigeboren

Presidente Henrique Naigeboren com o desembargadOr Vlda1
Coelho, presidente em exerddo do Tribunal de Justiçae o }uiz
Josué Medeiros, presidentedo Tnbunal de Alçada
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